
Atividade Legislativa

Requerimento n° 687, de 2026

Autoria: Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)

Iniciativa:

Ementa:

Requer informações ao Senhor Mauro Vieira, Ministro de Estado das Relações Exteriores, sobre a concessão da Ordem
de Rio Branco a diplomata anteriormente punido administrativamente pelo próprio Ministério, cuja penalidade foi
associada, em informações divulgadas pela imprensa, a episódio envolvendo suposta conduta de natureza sexual não
consentida contra mulher no ambiente de trabalho; os fatos que deram causa à referida penalidade; e as políticas
adotadas pelo Ministério para prevenção e enfrentamento do assédio sexual e de outras formas de violência contra
mulheres em suas unidades no Brasil e no exterior.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Em tramitação

-Decisão: 21/09/2026 - Comissão Diretora do
Senado Federal (Núcleo de Apoio à
Mesa e de Atendimento a
Parlamentares)

Último local:

-Destino: Último estado: 21/09/2026 - AGUARDANDO
DESIGNAÇÃO DO RELATOR

Despacho:

21/09/2026

Decisão da Presidência

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CDIR) Comissão Diretora do Senado Federal

TRAMITAÇÃO

21/09/2026 CDIR - Comissão Diretora do Senado Federal

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Aguardando designação de relator.Ação:

21/09/2026 PLEN - Plenário do Senado Federal

MATÉRIA DESPACHADASituação:

O requerimento vai à Comissão Diretora, para decisão.Ação:

21/09/2026 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO DESPACHOSituação:

Autuado o Requerimento nº 687/2026. O requerimento vai à publicação.Ação:
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TRAMITAÇÃO

DOCUMENTOS

RQS 687/2026

21/09/2026Data:

Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Autuado o Requerimento nº 687/2026. O requerimento vai à publicação.Ação Legislativa:

Requer informações ao Senhor Mauro Vieira, Ministro de Estado das Relações Exteriores, sobre a concessão da Ordem de Rio
Branco a diplomata anteriormente punido administrativamente pelo próprio Ministério, cuja penalidade foi associada, em
informações divulgadas pela imprensa, a episódio envolvendo suposta conduta de natureza sexual não consentida contra mulher
no ambiente de trabalho; os fatos que deram causa à referida penalidade; e as políticas adotadas pelo Ministério para prevenção
e enfrentamento do assédio sexual e de outras formas de violência contra mulheres em suas unidades no Brasil e no exterior.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

21/09/2026Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

-Descrição/Ementa:
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